EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2018
Inclua-se o seguinte inciso XVI ao artigo 1º do projeto de lei Complementar em epígrafe, renumerando-se os demais.

“Artigo 1º - ........................................

XVI – o artigo 20:

Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício na mesma entidade, exceto os Conselheiros eleitos nos termos do art. 3º, inciso I, alínea “c”, da Lei Complementar nº 846, de 1998.

JUSTIFICATIVA

A redação atual do art. 20 da Lei Complementar Estadual nº 846/98 impede que os integrantes do Conselho de Administração que representem os empregados das Organizações Sociais possam exercer qualquer outro cargo na entidade, com ou sem vínculo empregatício. Em suma, ele impede que o membro do Conselho eleito nos termos do art. 3º, inciso I, alínea “c” da LC 846/98, possa integrar o quadro de colaboradores da instituição qualificada como OS.

Este tipo de imposição contraria a lógica que deve ser materializada para o bom funcionamento/desempenho dos órgãos de gestão de toda e qualquer instituição, posto que ignora, entre outras coisas, a compreensão da realidade e das características, conhecimentos e experiências dos seus principais integrantes, que são seus empregados.

Ele nega vigência, ainda, a norma constitucional de indiscutível relevância, prevista no art. 7º, inciso XI da CF/88, que diz:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa (...);

Outra questão que merece ser considerada diz respeito à evolução normativa sobre a matéria em debate com o advento da Lei 10.303/2001, que alterou o art. 140, parágrafo único da Lei das Sociedades Anônimas, e com a promulgação da Lei nº 12.353/2010, que dispõe sobre a participação de empregados nos conselhos de administração das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social.

Nota-se que, atento à evolução normativa, o estado brasileiro já instituiu, através de Lei, a necessidade dos estatutos das empresas públicas e sociedades de economia mista preverem a participação dos empregados nos seus conselhos de administração.

Sala das Sessões, em 9/10/2018.
a) Barros Munhoz

